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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0023246-18.2011.815.0011
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Cipresa Empreendimentos Imobiliários Ltda.
ADVOGADA: Katherine V. de O. G. Diniz (OAB/PB 8.795)
APELADOS: Jadyel Suares Maciel e outra
ADVOGADO: Felipe Daniel Alves Câmara (OAB/PB 16.205)

APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 1) ATRASO NA ENTREGA DO BEM,
RECONHECIDO  PELA  SENTENÇA.  ALEGAÇÃO  RECURSAL  DE
ESCASSEZ DE MÃO-DE-OBRA DURANTE A CONSTRUÇÃO, A ENSEJAR
A  UTILIZAÇÃO  DO  PRAZO  DE  TOLERÂNCIA  DO  CONTRATO.
INOVAÇÃO RECURSAL.  2) MORA DA CONSTRUTORA. OBRIGAÇÃO
DE  PAGAMENTO  DE  LUCROS  CESSANTES  E  MULTA  MORATÓRIA,
AINDA  QUE  ESTA  ESTEJA  PREVISTA  NO  CONTRATO
EXCLUSIVAMENTE  EM  DESFAVOR  DO  CONSUMIDOR.  3)
INSTITUIÇÃO  DO  CONDOMÍNIO,  DA  SUA  RESPECTIVA  TAXA  E
DESIGNAÇÃO DO ADMINISTRADOR NA PROMESSA DE COMPRA E
VENDA.  ILEGALIDADES  MANIFESTAS.  CLÁUSULAS  EM  COMPLETO
DESCOMPASSO COM A LEI 4.591/64 E COM O CÓDIGO CIVIL.  4)
RECURSO DESPROVIDO.

1. Não devem ser conhecidos argumentos recursais  não lançados
anteriormente  na  petição  inicial  ou  na  contestação,  porquanto  é
vedada a inovação recursal.

2. O atraso, por parte da construtora, na entrega do imóvel enseja a
sua condenação ao pagamento de lucros cessantes (STJ, AgInt no
REsp  1624677/DF,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017) e multa moratória, ainda
que esta esteja prevista no contrato exclusivamente em desfavor do
consumidor (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 925.424/SP, Rel. Ministro
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MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
21/02/2017, DJe 07/03/2017).

3.  É  manifestamente  ilegal  a  constituição  do  condomínio,  a
instituição da sua respectiva taxa e a designação do administrador na
promessa  de  compra  e  venda,  já  que  essas  cláusulas  estão  em
completo descompasso com o art. 9º da Lei n. 4.591/1964 e com o
art. 1.334, I, c/c o art. 1.347, todos do Código Civil.

4. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento à apelação.

CIPRESA EMPREENDIMENTOS LTDA. interpôs apelação cível contra
sentença  (f.  90/106)  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  2ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campina Grande, que julgou parcialmente procedente o pedido
objeto da ação revisional ajuizada por JADYEL SUARES MACIEL e LÚCIA DE
FÁTIMA SUARES LIMA.

O provimento hostilizado, despido de ementa, resolveu:

1. “Declarar a nulidade das cláusulas 9 e 10 do pré-contrato entre as partes
(fls. 20/23)" (f. 105), as quais preestabeleciam a taxa de condomínio e o
seu respectivo administrador, antes mesmo da entrega do imóvel;

2. ”Condenar à empresa Cipresa Empreendimentos LTDA a pagar à parte
autora, a título de lucros cessantes, indenização pelo atraso na entrega do
imóvel  descrito  na  petição  inicial,  no  valor  de  R$  2.800,00  (dois  mil  e
oitocentos reais)" (sic, f. 105);

3. “Declarar a nulidade parcial da cláusula moratória prevista no item 3 do
referido pré-contrato, no sentido de que sua aplicação também alcance a
mora atribuída à construtora demandada. Desse modo, considerando que o
atraso na entrega do imóvel se constituiu em ato ilícito, deverá a cláusula
ser  invertida  em  favor  dos  promoventes,  atribuindo-se  à  parte  ré  a
obrigação de indenizá-los na forma ali estabelecida, ou seja, multa de 2%
(dois por cento) e juros de mora de 0,20% (zero vírgula vinte por cento)
por dia de atraso" (f. 106).

Nas suas razões recursais (f.  108/122),  a CIPRESA afirmou que é
lícita a estipulação da contagem de prazos em dias úteis, não havendo que se
falar em violação ao Código de Defesa do Consumidor quanto a esse aspecto.

Aduziu que, levando-se em consideração que a avença estabelecia
360 (trezentos e sessenta) dias úteis para a entrega da obra, bem como previa
o prazo de 60 (sessenta) dias úteis de tolerância, nas hipóteses de caso fortuito
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e força maior, não houve atraso na entrega do imóvel, o que excluiria a multa
moratória aplicada pela sentença.

Defendeu também a ideia de que a utilização do prazo de tolerância
(de 60 dias úteis) ocorreu pela "ausência de mão-de-obra qualificada no setor
da construção civil, ao tempo em que estava sendo executada a obra" (sic, f.
118). 

Salientou  que  seriam  incabíveis  os  lucros  cessantes  fixados  pelo
decisum  combatido,  haja  vista  que  o  imóvel,  adquirido  com  subsídios  do
Governo  Federal,  destinava-se  exclusivamente  à  moradia,  não  se  podendo,
dessa forma, falar em perda de aluguéis pelo atraso da sua entrega.

Por  fim,  veiculou  a  tese  de  que  é  possível  "a  instituição  da
Convenção  de  Condomínio  pelos  Promitentes  Compradores,  conforme  se
verifica pelo texto do art. 9º da Lei de nº 4.591/1964" (f. 120).

Contrarrazões foram lançadas às f. 126/135, por meio das quais as
partes recorridas propugnaram a incolumidade da sentença hostilizada.

Parecer ministerial pelo desprovimento do recurso (f. 141/144).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

-  DO  ATRASO  NA  ENTREGA  DO  IMÓVEL,  DA  MULTA  E  DOS
ALUGUÉIS:

A cláusula 7 da promessa de compra e venda estabelece o seguinte:

7.  O(a,s)  VENDEDOR(A,ES) se  compromete  a  entregar  o(s)
apartamento(s) do RESIDENCIAL DONA LINDÚ II no prazo provável de
360  (trezentos  e  sessenta)  dias  úteis.  Porém,  desde  já,  o(a,s)
COMPRADOR(A,ES) concorda que poderá haver alterações para mais ou
menos, em função de casos fortuitos ou de força maior (chuvas, falta de
materiais específicos no mercado, atraso por parte de fornecedores, falta
de  mão-de-obra  específica  para  execução  de  determinados  serviços,
alteração  de  projeto  com  aumento  de  área  construída,  etc...),  sendo
permitido uma tolerância de 60 (sessenta) dias úteis. (f. 65).

Na espécie, o contrato foi assinado em 05 de novembro de 2009 (f.
65), e o imóvel só foi entregue no dia 17 de junho de 2011.

Destaco, de início, que, na contestação (f. 52/55), não há menção,
mínima  que  seja,  à  justificativa  pelo  uso  do  prazo  de  tolerância  pela
construtora.
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Dessa forma, o argumento, lançado no recurso, de que teria havido
escassez de mão-de-obra durante a construção, não merece conhecimento por
esta Corte de Justiça, por consubstanciar nítida inovação recursal.

O Superior  Tribunal  de Justiça,  apoiando-se nos  ensinamentos  de
José Frederico Marques, disse que:

- É dever das partes alegar, no momento próprio, toda a matéria de ataque
e defesa, diante da utilidade que esse proceder irá produzir para o deslinde
da controvérsia, sob pena de, deixando para outra oportunidade, ocorrer a
preclusão.

- "O princípio da eventualidade consiste em alegar a parte, de uma só vez,
todos os meios de ataque e defesa como medida de previsão – in eventum
para o caso de não dar resultado o primeiro. Isso significa, como acentua
Millar, que as partes, nas fases apropriadas, devem apresentar, simultânea
e não sucessivamente, todas as suas deduções, sejam ou não compatíveis
entre si, e ainda que o pronunciamento sobre uma delas torne prescindível
considerar as subseqüentes.

Por  força do princípio da eventualidade,  devem as partes produzir  suas
alegações,  nos  períodos  correspondentes,  para  a  eventualidade  de  que
mais tarde lhes possam ser úteis, ainda que por momento não o sejam.

O princípio da eventualidade está muito ligado à preclusão. Se a parte não
alegou tudo o que lhe era lícito aduzir, no instante processual adequado,
pode  ficar  impedida  de  suscitar  uma  questão  relevante,  em  outra
oportunidade, por ter ocorrido a preclusão. Esta última, aliás, como lembra
Enrico  Tullio  Liebman,  serve  para  garantir  justamente  a  regra  da
eventualidade"  (cf.  José  Frederico  Marques  in  "Instituições  de  Direito
Processual  Civil",  revista,  atualizada e complementada por Ovídio Rocha
Barros Sandoval, 1ª ed., Millennium Editora, 2000, Campinas – SP).

-  Recurso  especial  não  conhecido.  Decisão  por  unanimidade.  (REsp
156.129/MS, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado
em 12/06/2001, DJ 10/09/2001 p. 367).

Não  tendo  sido  a  matéria  lançada  na  contestação,  não há  como
admiti-la em sede recursal, como se tem pronunciado a jurisprudência pátria,
inclusive deste Tribunal de Justiça, in verbis:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
QUESTÃO  NÃO  ADUZIDA  NA  PETIÇÃO  INICIAL.  INOVAÇÃO  DA  TESE
RECURSAL. OFENSA AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
DE APRECIAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART.  557 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. RECURSO NÃO CONHECIDO. - Não deve ser conhecido recurso
que veicula teses não lançadas anteriormente na petição inicial ou
na contestação, porquanto vedada a inovação recursal. - Recurso
não  conhecido.  (TJ-PB  -  APL:  00007901520128150181  0000790-
15.2012.815.0181, Relatora: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO D
FERREIRA,  Data  de  Julgamento:  14/12/2015,  Órgão  Julgador:  2ª
Câmara Cível).
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APELAÇÃO CÍVEL. LOCAÇÃO. AUSÊNCIA DE RAZÕES RECURSAIS QUANTO
À ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514,  II,  DO CPC  EM VIGOR À  ÉPOCA DA PUBLICAÇÃO DA  SENTENÇA
RECORRIDA.  ALEGAÇÃO  DE  ILEGALIDADE  DA  BONIFICAÇÃO
CONTRATUAL.  MATÉRIA  NÃO  VERTIDA  NA  CONTESTAÇÃO.
INOVAÇÃO  RECURSAL. NÃO  CONHECERAM  DO  RECURSO  DE
APELAÇÃO. UNÂNIME. (Apelação Cível n. 70069616795, Décima Sexta
Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça  do RS,  Relator:  PAULO SÉRGIO
SCARPARO, Julgado em 01/09/2016).

APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIENAÇAO  FIDUCIÁRIA.  PROCESSUAL.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  MATÉRIA QUE NÃO FOI DEDUZIDA NA CONTESTAÇÃO,
SEQUER TENDO SIDO DEBATIDA EM PRIMEIRO GRAU. RECURSO
NÃO CONHECIDO. (Apelação Cível n. 70064248198, Décima Quarta
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  ROBERTO
SBRAVATI, Julgado em 28/05/2015).

E, mesmo que conhecida a matéria, para fruir do prazo de tolerância,
deveria  a  recorrente  trazer  prova,  cabal  e  incontroversa,  do  caso
fortuito ou de força maior a ensejar o atraso na entrega do imóvel.

Ocorre,  porém,  que  não  há  prova  alguma  dessas  alegações,  em
nítida  inobservância  do  disposto  no  art.  333,  II,  do  Código  de  Processo
Civil/1973 (vigente à época dos fatos), que atribui ao réu o ônus de provar os
fatos impeditivos, modificativos e extintivos do direito do autor.

O Professor Humberto Theodoro Júnior ensina o seguinte a respeito
do tema:

No processo civil,  onde quase sempre predomina o princípio dispositivo,
que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse da parte, assume
especial relevância a questão pertinente ao ônus da prova.

Esse ônus consiste na conduta  processual  exigida  da parte para que a
verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz.

Não há um dever de provar,  nem à parte contrária assiste o direito de
exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante
assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados dos
quais depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar
através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato
alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.

No dizer de Kisch, o ônus da prova vem a ser, portanto, a necessidade de
provar para vencer a causa, de sorte que nela se pode ver uma imposição
e uma sanção de ordem processual.

Inexistindo obrigação ou dever de provar para a parte, o ônus da prova se
torna, em última análise, um critério de julgamento para o juiz: sempre
que, ao tempo da sentença, se deparar com falta ou insuficiências de prova
para retratar a veracidade dos fatos controvertidos, o juiz decidirá a causa
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contra aquele a quem o sistema legal atribuir o ônus da prova, ou seja,
contra o autor, se foi o fato constitutivo de seu direito o não provado, ou
contra o réu, se o que faltou foi a prova do fato extintivo, impeditivo ou
modificativo invocado na defesa.

O art. 333, fiel ao princípio dispositivo, reparte o ônus da prova entre os
litigantes da seguinte maneira:

I - ao autor incumbe o ônus de provar o fato constitutivo do seu direito; e

II - ao réu, o de provar  o fato impeditivo,  modificativo ou extintivo do
direito do autor.

Cada parte, portanto,  tem o ônus de provar os pressupostos fáticos do
direito que pretenda seja aplicado pelo juiz na solução do litígio.

Quando  o  réu  contesta  apenas  negando  o  fato  em  que  se  baseia  a
pretensão do autor, todo o ônus probatório recai sobre este. Mesmo sem
nenhuma  iniciativa  de  prova,  o  réu  ganhará  a  causa,  se  o  autor  não
demonstrar  a  veracidade  do  fato  constitutivo  do  seu  pretenso  direito.
Actore non probante absolvitur reus.

Quando, todavia, o réu se defende através de defesa indireta, invocando
fato capaz de alterar ou eliminar as consequências jurídicas daquele outro
fato invocado pelo autor, a regra inverte-se. É que, ao se basear em fato
modificativo,  extintivo  ou  impeditivo  do  direito  do  autor,  o  réu
implicitamente admitiu como verídico o fato básico da petição inicial, ou
seja, aquele que causou o aparecimento do direito que, posteriormente,
veio a sofrer as consequências do evento a que alude a contestação.

O fato constitutivo do direito do autor tornou-se, destarte, incontroverso,
dispensando, por isso mesmo, a respectiva prova (art. 334, III).

A controvérsia deslocou-se para o fato trazido pela resposta do réu. A este,
pois, tocará o ônus de prová-lo.

Assim,  se  o  réu  na  ação  de  despejo  por  falta  de  pagamento  nega  a
existência da relação ex locato, o ônus da prova será do autor. Mas, se a
defesa  basear-se  no  prévio  pagamento  dos  aluguéis  reclamados  ou  na
inexigibilidade deles, o onus probandi será todo do réu.

(...)

Por outro lado, de quem quer que seja o onus probandi, a prova, para ser
eficaz, há de apresentar-se como completa e convincente a respeito do fato
de  que  deriva  o  direito  discutido  no  processo.  Falta  de  prova  e  prova
incompleta equivalem-se, na sistemática processual do ônus da prova.1 

A jurisprudência, sobre o onus probandi, aduz o seguinte:

APELAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  INFILTRAÇÃO.  ÁREA  PRIVATIVA.
PROPRIEDADE. DANOS MATERIAIS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. […] Se o réu
alega fato impeditivo, modificativo e extintivo do direito do autor, atrai para

1 In Curso de Direito Processual Civil, Volume I, Ed. Forense, 55ª ed., páginas 470/472.
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si o ônus de produzir a prova em seu favor. Inteligência do artigo 333, II,
CPC. […].  (TJMG - Apelação Cível 1.0024.08.986972-1/001, Relator:
Des.  ANTÔNIO  BISPO,  15ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
04/09/2014, publicação da súmula em 15/09/2014).

 

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -
MENSALIDADES ESCOLARES  -  PEDIDO DE  GRATUIDADE DE JUSTIÇA  -
RECURSO  DEVIDAMENTE  PREPARADO  -  ATO  INCOMPATÍVEL  -
INDEFERIMENTO - MÉRITO - ÔNUS DA PROVA - AUSÊNCIA DE PROVA DE
FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO  DO
AUTOR -  ARTIGO 333,  INCISO II,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  -
VALOR DEVIDO -  RECURSO DESPROVIDO.  -  O  regular  pagamento  das
custas é ato incompatível com o pedido de justiça gratuita que, portanto,
deve ser indeferido. - Nos termos do artigo 333 do Código de Processo
Civil, a cada parte compete elaborar prova em prol do seu interesse. - Não
tendo o réu se desincumbido do ônus probatório que sobre sai recai, ao
deixar de fazer prova quanto a fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor (artigo 333, inciso II, do CPC), é de se julgar procedente a
pretensão  inicial.  (TJMG  -  Apelação  Cível  1.0024.12.279919-0/001,
Relator: Des. EDISON FEITAL LEITE, 15ª CÂMARA CÍVEL, julgamento
em 28/08/2014, publicação da súmula em 05/09/2014).

À luz  desse arquétipo fático,  há indiscutível  atraso na entrega do
bem, já que,  ainda que contado o prazo - 360 (trezentos e sessenta)
dias - em dias úteis, como deseja a recorrente, o imóvel deveria ser
finalizado em 12 de abril de 2011, estando à margem do contrato sua
conclusão em 17 de junho de 2011.

Assim, é  cabível a multa moratória, ainda que o contrato a
preveja exclusivamente em desfavor do consumidor, como deixa claro a
jurisprudência do STJ. Vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. COMPROMISSO DE  COMPRA
E  VENDA  DE  IMÓVEL.  1.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  QUANTO  À
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE MULTA COM INDENIZAÇÃO. TESE
DEVIDAMENTE ANALISADA. VÍCIO NÃO CARACTERIZADO. 2. ATRASO NA
ENTREGA DO IMÓVEL. MULTA MORATÓRIA. RECIPROCIDADE EM FAVOR
DO  CONSUMIDOR.  PRECEDENTES.  QUESTÃO  APRECIADA  NESTE
DECISUM.  3.  EMBARGOS  PARCIALMENTE  ACOLHIDOS,  SEM  EFEITOS
INFRINGENTES.  1.  Não  há  falar  em  omissão  quanto  à  tese  de
impossibilidade de cumulação da multa com indenização, pois a questão foi
decidida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses
da parte.  2. Com esteio na jurisprudência desta Corte de Justiça,
havendo  previsão  contratual  de  multa  moratória  no  caso  de
descumprimento do pacto por parte do consumidor, esta sanção
pode incidir  em reprimenda ao fornecedor,  caso seja o culpado
pela  mora  ou  inadimplemento. Incidência  da  Súmula  n.  83/STJ.  3.
Embargos  de  declaração  parcialmente  acolhidos  apenas  para  suprir  a
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omissão  do  julgado  embargado,  sem,  contudo,  conferir-lhes  efeitos
infringentes.  (EDcl  no  AgInt  no  AREsp  925.424/SP,  Rel.  Ministro
MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
21/02/2017, DJe 07/03/2017).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535
DO  CPC/1973.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ.
CLÁUSULA PENAL. RECIPROCIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO
DO RECURSO. SÚMULA Nº 284/STF. […]  3. Segundo a jurisprudência
desta  Corte,  a  cláusula  penal  inserta  em  contratos  bilaterais,
onerosos  e  comutativos  deve  voltar-se  aos  contratantes
indistintamente, ainda que redigida apenas em favor de uma das
partes.  4.  A  teor  da  Súmula  nº  284/STF,  aplicada  por  analogia,  é
inadmissível  o  recurso  especial,  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da  controvérsia.  5.
Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no REsp 1605486/DF, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado
em 18/10/2016, DJe 25/10/2016).

Mostra-se, portanto, em harmonia com a jurisprudência pretoriana a
sentença que, constatando mora na entrega das chaves do imóvel, fixa
lucros  cessantes (aluguéis  que  a  parte  deixou  de  auferir)  em favor  do
consumidor,  independentemente  da  natureza  do  bem,  se  residencial  ou
comercial.

Navegando nesse mar hermenêutico, cito precedentes do STJ:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO DE  COMPRA E
VENDA.  IMÓVEL.  ATRASO  NA  ENTREGA.  INDENIZAÇÃO.  CLÁUSULA
PENAL.  LUCROS  CESSANTES.  CABIMENTO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, a mora na
execução do contrato de compra e venda, consubstanciada no atraso de
entrega  do  imóvel  na  data  acordada,  acarreta,  além  da  indenização
correspondente à cláusula penal moratória, o pagamento de indenização
por lucros cessantes pela não fruição do imóvel durante o tempo da mora
da promitente vendedora. Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no REsp 1624677/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC/73.  AUSÊNCIA  DE
OBSCURIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. MULTA DO ART. 538 DO CPC
APLICADA PELO TRIBUNAL A  QUO.  AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  98/STJ.  FORÇA  MAIOR.  FORTUITO  INTERNO.  REEXAME  DE
MATÉRIA  PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  LUCROS
CESSANTES. PRESUNÇÃO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM
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A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE. SÚMULA 83/STJ. FALTA DE COTEJO
ANALÍTICO. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. […]
4.  De  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  cabível  a
condenação da construtora em indenização por lucros cessantes
pelo retardo na entrega de imóvel objeto de contrato de compra e
venda, independente de sua comprovação, tendo em vista que tal
demora impossibilita o adquirente de fruir do bem. Além disso, é
cabível neste caso a cumulação de lucros cessantes com cláusula
penal  decorrente  da  mora.  Precedentes.  5.  Para  a  análise  da
admissibilidade  do  recurso  especial  pela  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional, torna-se imprescindível a indicação das circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a fim  de  demonstrar
a  divergência  jurisprudencial  existente,  o  que  não  ocorreu  no  caso em
apreço. 6. Agravo interno não provido.  (AgInt no AREsp 978.237/MG,
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
07/03/2017, DJe 16/03/2017).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL  EM  CONSTRUÇÃO.  ATRASO
INJUSTIFICADO  NA  ENTREGA  DA  UNIDADE  HABITACIONAL.  LUCROS
CESSANTES.  DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  DESNECESSIDADE.
PRESUNÇÃO. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO FIRMADA NESTA CORTE. SÚMULA Nº
83 DO STJ. 1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do
Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade  recursal  na  forma  do  novo  CPC.  2.  A  teor  da
jurisprudência firmada nesta corte, o descumprimento do prazo
para entrega do imóvel objeto de compromisso de compra e venda
viabiliza a condenação por lucros cessantes, havendo presunção
de prejuízo do promitente comprador. Precedentes. 3. Dissídio não
comprovado. Incidência da Súmula nº 83 do STJ. 4. Agravo interno não
provido.  (AgInt no REsp 1562795/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 07/03/2017).

A  sentença  recorrida,  portanto,  não  merece  ajuste  quanto  aos
tópicos acima.

-  ESTABELECIMENTO  DE  CONDOMÍNIO,  DO  RESPECTIVO
ADMINISTRADOR E DA TAXA CONDOMINIAL NA PROMESSA DE COMPRA E
VENDA:

A  tese  invocada  no  apelo,  quanto  a  essa  temática,  em  vez  de
hostilizar a sentença, termina por corroborá-la.
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O  art.  9º  da  Lei  n.  4.591/1964  é  categórico  e  indiscutível  ao
consignar que cabe ao  promitente comprador (o consumidor), e não ao
promitente vendedor, a constituição do condomínio, in verbis:

Art.  9º.  Os  proprietários,  promitentes  compradores,  cessionários  ou
promitentes cessionários dos direitos pertinentes à aquisição de unidades
autônomas,  em edificações  a  serem  construídas,  em  construção  ou  já
construídas,  elaborarão,  por  escrito,  a  Convenção  de  condomínio,  e
deverão, também, por contrato ou por deliberação em assembléia, aprovar
o Regimento Interno da edificação ou conjunto de edificações.

Frise-se,  ademais,  que  a  taxa  condominial  deverá  ser  fixada  por
Convenção do Condomínio, ex vi do art. 1.334, I, do Código Civil, in verbis:

Art.  1.334.  Além  das  cláusulas  referidas  no  art.  1.332  e  das  que  os
interessados houverem por bem estipular, a convenção determinará:

I - a quota proporcional e o modo de pagamento das contribuições dos
condôminos  para  atender  às  despesas  ordinárias  e  extraordinárias  do
condomínio; […].

Cumpre registrar que, segundo orientação do STJ,  a cobrança da
taxa condominial só pode ser realizada após a entrega das chaves,
como expõem os julgados adiante:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PAGAMENTO  DE
DESPESAS  CONDOMINIAIS.  RESPONSABILIDADE.  EFETIVA  EMISSÃO NA
POSSE.  JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  Nº
83/STJ. 1. O reconhecimento da responsabilidade do promissário
comprador  pelo  pagamento  dos  débitos  condominiais  exige,
segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, a efetiva
imissão  na  posse  do  imóvel.  2.  Estando  o  acórdão  recorrido  em
consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte,  tem incidência a
Súmula nº 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras. 3. Agravo
regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp  1502219/SP,  Rel.  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
02/06/2015, DJe 10/06/2015).

AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE
COBRANÇA.  DESPESAS  CONDOMINIAIS.  NECESSIDADE  DE  POSSE
EFETIVA. PRECEDENTES. 1. Consoante decidido pela Segunda Seção,
no julgamento do EREsp nº 489.647-RJ, de minha relatoria, em
25/11/2009,  "a  efetiva  posse  do  imóvel,  com  a  entrega  das
chaves,  define  o  momento  a  partir  do  qual  surge  para  o
condômino  a  obrigação  de  efetuar  o  pagamento  das  despesas
condominiais".  2. Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg
no AREsp 535.078/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 05/09/2014).

Além  disso,  o  síndico  do  condomínio  deve  ser  escolhido  pela
assembleia, como impõe o art. 1.347 do Código Civil. Observemos:
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Art. 1.347.  A assembléia escolherá um síndico,  que poderá não ser
condômino, para administrar o condomínio, por prazo não superior a dois
anos, o qual poderá renovar-se. 

Mostra-se, desse modo, estapafúrdia sua designação no contrato de
compra e venda.

- PARTE DISPOSITIVA:

Ante o exposto, conheço do recurso apelatório, para negar-lhe
provimento.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 02 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


